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INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, para que determine aos órgãos competentes as providências necessárias, no sentido de que as necessidades dos ciclistas tenham especial atenção no planejamento das ligações seca e marítimas entre Santos e Guarujá.

JUSTIFICATIVA

Diariamente, cerca de 15 mil ciclistas se deslocam entre Santos e Guarujá, utilizando as balsas que fazem a ligação das duas cidades. Em um movimento histórico há cerca de uma década, foi garantido o direito destas pessoas à gratuidade neste serviço, que tem cunho estritamente social. Haja vista que a maioria destes ciclistas não dispõe de recursos financeiros para utilizar o sistema de transporte coletivo regional.

O movimento regional em torno da estruturação de um sistema cicloviário, do qual sou participe, ganha força a cada dia. Fruto da organização e mobilização dos próprios ciclistas, que já contam com diversas instituições, quilômetros de ciclovias e ciclofaixas foram implantados, interligando municípios. Também cresce nas cidades, a luta por mais pontos para bicicletários.

Por isso, no momento em que se discute a construção de um a ligação seca entre Santos e Guarujá, é fundamental especial atenção com as necessidades e especificidades dos ciclistas. Pelas propostas em discussão, a ponte que poderá ligar as duas cidades contemplaria uma ciclovia, o que levaria à desativação do serviço de balsas entre dos dois muncípios. 

Tal medida gera dúvidas. Tenho sido procurada por pessoas temerosas com o futuro dos ciclistas que dependem do deslocamento entre Santos e Guarujá para estudar e trabalhar. Será que a maioria destas pessoas terá condições físicas de superar a inclinação acentuada para chegar ao topo da ponte? Há condições para uma descida segura? Estas são outras perguntas que precisam ser respondidas. 

Por isso, defendo que os ciclistas também sejam consultados para definição da melhor alternativa. Uma forma de democracia direta e que será fator determinante para que o planejamento não fique apenas nas pranchetas de gabinetes, mas vivencie a realidade das ruas. Não podemos deixar à margem aquelas pessoas que usam a bicicleta para chegar ao trabalho, à escola e ao lazer, porque rejeitam o custo abusivo do transporte coletivo, a demora, a superlotação e outras mazelas. 

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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